
 
 

 

AgRg no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 402.505 - SP (2017/0133471-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LEONARDO AMARO VIEGAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA PARA O AUMENTO DA PENA EM PATAMAR SUPERIOR AO 
MÍNIMO LEGAL PELA INCIDÊNCIA DE TRÊS CAUSAS DE AUMENTO. 
OFENSA À SÚMULA 443/STJ NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem, no julgamento da apelação defensiva, fundamentou 
concretamente a exasperação da pena em 5/12 (cinco doze avos) na terceira fase 
da dosimetria, sem que reste evidenciada violação da Súmula 443/STJ. 
2. As circunstâncias concretas do delito, praticado por quatro agentes e com o 
emprego de arma de fogo, tendo a vítima sido agredida fisicamente, denotam a 
necessidade de maior resposta penal, em atendimento ao princípio da 
individualização da pena e, portanto, não se infere ilegalidade no aumento superior 
a 1/3 (um terço) pela incidência das três majorantes do crime de roubo.
3. Agravo regimental desprovido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 1º de março de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LEONARDO AMARO VIEGAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Defensoria Pública do Estado de 
São Paulo contra a decisão que reconsiderou o decisum anteriormente proferido nos autos, com 
o fim de não conhecer do writ impetrado em favor de LEONARDO AMARO VIEGAS 
(e-STJ, fls. 151-153).

Em razões, a Defensoria Pública sustenta, em síntese, que as circunstâncias 
concretas declinadas no acórdão proferido no julgamento do apelo defensivo não justificam o 
aumento da pena em patamar superior a 1/3 na terceira fase da dosimetria.

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão monocrática ora agravada ou, 
subsidiariamente, pelo provimento do agravo regimental, para conceder a ordem, de ofício, e 
reduzir o aumento da reprimenda pela incidência das três majorantes do crime de roubo.

É o relatório. 
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Razão não assiste à agravante.
A decisão recorrida, transcrita a seguir, deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos.

"Verifica-se que o Tribunal de origem, no julgamento da apelação defensiva, 
fundamentou concretamente a exasperação da pena em 5/12 na terceira 
fase da dosimetria, sem que reste evidenciada violação da Súmula 443/STJ: 

"[...] Apesar do pleito defensivo pugnando pela exasperação em fração 
menor, o inconformismo não prospera.
A fração mínima de exasperação só é aplicável quando está presente 
apenas uma causa de aumento, o que não ocorreu no presente caso.
Isso porque, com o advento da Lei n° 9.426/1996, entende- se que, com o 
ingresso dos incisos IV e V no aludido dispositivo (art. 157, do CP), as 
frações de aumento de pena devem ser remodeladas, tendo em vista que, 
em homenagem ao princípio da proporcionalidade, o aumento de 1/3 até 
metade deverá ser dividido por cinco. Assim, em se tratando de três 
qualificadoras, a elevação deve ser de 5/12.
Além do mais, a meu ver, poderia ter sido aplicada exasperação em 
patamar maior, haja vista que, no presente caso, foram diversos agentes 
que, em concurso e valendo-se de mais de uma arma de fogo, restringiram 
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a liberdade da vítima, o que merece maior rigor.
Todavia, na ausência de recurso Ministerial também neste ponto, não há 
reparos" (e-STJ, fls. 74/75).

Em verdade, as circunstâncias concretas do delito, praticado mediante o 
emprego de quatro armas de fogo e o concurso de quatro agentes, tendo a 
vítima sido mantida em cativeiro e recebido diversas coronhadas, denotam 
a necessidade de maior resposta penal, em atendimento ao princípio da 
individualização da pena e, portanto, não se infere ilegalidade no aumento 
superior a 1/3 (um terço) pela incidência das três majorantes do crime de 
roubo.
Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO DUPLAMENTE 
CIRCUNSTANCIADO. PLEITO DE INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 443 
E 440/STJ. INAPLICABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA NA 
UTILIZAÇÃO DA FRAÇÃO DE 3/8, NA TERCEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA DA PENA, PELAS MAJORANTES DO EMPREGO DE 
ARMA E CONCURSO DE AGENTES. REGIME FECHADO 
ESTABELECIDO MOTIVADAMENTE. UM DOS PACIENTES POSSUI 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL E, EM RELAÇÃO AO 
OUTRO ACUSADO, A FUNDAMENTAÇÃO DO REGIME MAIS 
GRAVOSO ALICERÇOU-SE NA GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e a 
utilidade do writ, visto permitir a concessão da ordem, de ofício, nos 
casos de flagrante ilegalidade.
- Nos termos do disposto no enunciado n. 443 da Súmula desta Corte, "o 
aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para 
a sua exasperação a mera indicação do número de majorantes".
- É de ser mantida a fração de aumento de 3/8, ante as majorantes do 157, 
§ 2°, incisos I e II, do Código Penal, pois o acórdão recorrido 
fundamentou a fração acima do mínimo nas peculiaridades concretas do 
crime - os pacientes contaram com a colaboração de um terceiro agente e, 
no momento da empreitada, houve o emprego de duas armas de fogo -, 
circunstâncias que justificam o afastamento da fração mínima.
- Não há óbice na fixação de regime de regime mais gravoso a paciente 
que teve a pena-base estabelecida acima do mínimo legal, ante a presença 
de circunstância judicial desfavorável.
- Por outro lado, mesmo em relação ao paciente cuja pena-base foi 
estabelecida no mínimo legal, não se verifica o alegado constrangimento 
ilegal, uma vez que o regime fechado foi fixado com base na gravidade 
concreta do delito, cometido com violência exacerbada - a vítima, mulher, 
foi abordada em frente de sua residência e depois foi mantida trancada em 
um cômodo, sob o domínio de três agentes armados, enquanto os 
criminosos  roubavam seu carro e diversos outros pertences que se 
encontravam no interior da residência. No mesmo sentido: REsp 
1501738/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, DJe 18/08/2015).
- Habeas corpus não conhecido." 
(HC 334.746/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 21/10/2015.)
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Nesse passo, descabe falar em carência de motivação idônea para o 
aumento superior ao patamar mínimo de 1/3 pela incidência das três 
majorantes do crime de roubo e, portanto, não se cogita ofensa à Súmula 
443/STJ" (e-STJ, fls. 151-153).

Com efeito, verifica-se que o Tribunal de origem, no julgamento da apelação 
defensiva, fundamentou concretamente a exasperação da pena em 5/12 (cinco doze avos) na 
terceira fase da dosimetria, sem que reste evidenciada violação da Súmula 443/STJ. 

Decerto, as circunstâncias concretas do delito, praticado por quatro agentes e 
com o emprego de arma de fogo, tendo a vítima sido agredida fisicamente, denotam a 
necessidade de maior resposta penal, em atendimento ao princípio da individualização da pena e, 
portanto, não se infere ilegalidade no aumento superior a 1/3 (um terço) pela incidência das três 
majorantes do crime de roubo.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO NA VIA ELEITA. ROUBO MAJORADOS. 
PENAS-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. AÇÕES PENAIS EM 
CURSO. PERSONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 444/STJ.
COMPENSAÇÃO ENTRE A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA E 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. POSSIBILIDADE. 
MATÉRIA PACIFICADA NO ERESP N. 1.154.752/RS. PLEITO DE 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 443/STJ. NÃO APLICAÇÃO. FRAÇÃO 
DEVIDAMENTE MOTIVADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por sua primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e 
sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade 
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, 
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade.
2. Como é cediço, ações penais em andamento não se prestam a majorar a 
reprimenda, seja a título de maus antecedentes, conduta social negativa ou 
personalidade voltada para o crime, em respeito ao princípio da presunção 
de não culpabilidade, nos termos da Súmula n.
444/STJ.
3. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.341.370/MT (Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 
17/4/2013), sob o rito do art. 543-C, c/c 3º do CPP, consolidou 
entendimento no sentido de que "É possível, na segunda fase da dosimetria 
da pena, a compensação da atenuante da confissão espontânea com a 
agravante da reincidência".
4. Na espécie, ausente circunstância específica para justificar a 
preponderância da agravante da reincidência sobre a atenuante da confissão 
espontânea, impõe-se a integral compensação.

5. Nos termos do disposto no enunciado n. 443 da Súmula desta 

Corte, "o aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de 

roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo 

suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 

majorantes".

6. Na hipótese, o aumento da pena em fração superior ao mínimo, em 
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razão da incidência de duas majorantes, decorreu de peculiaridades 

concretas do crime. No caso, a conduta perpetrada por dois agentes 

com uso de arma de fogo, contra quatro vítimas em um posto de 

gasolina, expondo a maior risco a vida de diversas pessoas, denota a 

necessidade de maior resposta penal, não havendo ilegalidade na 

fixação das majorantes na fração de 3/8, não se aplicando ao caso o 

enunciado n. 443 da Súmula deste Tribunal.
7. Habeas Corpus não conhecido. Contudo, ordem concedida, de ofício, 
para redimensionar a pena do paciente.
(HC 407.805/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017, grifou-se).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2017/0133471-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 402.505 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00010906820158260050  10906820158260050  20170000196072

EM MESA JULGADO: 01/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : BRUNA GONÇALVES LOUREIRO DE ANDRADE BARROS  - RJ142665 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEONARDO AMARO VIEGAS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONARDO AMARO VIEGAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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